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a) Rubrica 

 
 

AJUSTE DIRETO  
 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Cláusula 1.ª 
Definições 

Para o efeito do presente Caderno de Encargos os seguintes termos, quando utilizados em 
letras maiúsculas, têm o seguinte significado:  
1. MO – Município de Ourém; 
2. CE – o caderno de encargos do PROCEDIMENTO; 
3. CCP – o Código dos Contratos Públicos aprovado e publicado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro; 
4. CONTRATO – o contrato a celebrar na sequência da adjudicação a efectuar no âmbito do 
PROCEDIMENTO; 
5. ENTIDADE ADJUDICANTE – MO; 
6. ENTIDADE ADJUDICATÁRIA – Prestador de serviços; 
7. PROCEDIMENTO – Ajuste Direto n.º P098/2022; 
8. PROPOSTA – a proposta apresentada ao PROCEDIMENTO pelo adjudicatário; 
9. SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO – todos os serviços referidos na cláusula seguinte a prestar 
pelo adjudicatário nos termos do presente CE. 

 
 

Cláusula 2.ª 
Objecto 

1 ― O presente caderno de encargos, compreende as cláusulas a incluir no contrato a 
celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a prestação 
de serviços para a Manutenção e Gestão Centralizada de 27 Parcómetros no Concelho de 
Ourém, durante 24 meses, de acordo com as condições indicadas no Anexo I ao caderno de 
encargos em conformidade com o exigido no Código dos Contratos Públicos e demais legislação 
aplicável. 
 
 

Cláusula 3.ª 
Forma e documentos contratuais 

1 ― O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos. 
2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  
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a) Os suprimentos dos erros e das omissões do CE identificados pelos concorrentes, desde 
que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 
decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao CE;  
c) O presente CE;  
d) A proposta adjudicada; e, 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respectiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 
acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 
no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 
 

Cláusula 4.ª 
Prazo de vigência 

1. O contrato vigora durante o período de 24 (vinte e quatro) meses. 
2. A cessação do contrato nos termos do número anterior, não prejudica as demais obrigações 
acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 
 

Capítulo II  
Obrigações contratuais 

 
Secção I 

 
Obrigações do fornecedor 

 
Subsecção I 

Disposições gerais 
 

Cláusula 5.ª 
Obrigações principais do prestador de serviços 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente CE ou nas 
cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes 
obrigações principais: 
a) Obrigação de prestação, com zelo, dos serviços identificados na sua proposta; e, 
b) Obrigação de continuidade de prestação dos serviços. 

 
 

Cláusula 6ª 
Garantia de continuidade da prestação dos serviços 
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O prestador de serviços deve assegurar a continuidade da prestação de serviços objecto 
do contrato até ao valor máximo de adjudicação que o MO está disposto a pagar, que 
corresponde ao preço base referido no n.º 3, da cláusula (9.ª) nona do presente CE. 

 
Subsecção II 

 
Dever de sigilo 

 
Cláusula 7.ª 

Objecto do dever de sigilo 
1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao município de Ourém, de que 
possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 
destinado directa e exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou que 
este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 
 

Cláusula 8.ª 
Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de (5) cinco anos a contar do 
cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas.  

 
 

Secção II 
Obrigações do município de Ourém 

 
Cláusula 9.ª 

Preço contratual e preço base 
1 ― Pela prestação dos serviços objecto do contrato o MO deve pagar ao prestador de 

serviços o preço correspondente à execução de todas as prestações que constituem o seu 
objecto, que equivale ao preço contratual. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 
relativos ao transporte do prestador de serviços para a sede do MO, bem como quaisquer 
encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  
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3 – O preço base corresponde ao montante de (22.032,00 €) vinte e dois mil e trinta e 
dois euros. 

 
 

Cláusula 10.ª 
Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo MO nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) no 
prazo de (60) sessenta  dias, observando o cumprimento às normas estabelecidas no sistema de 
controlo interno do MO, particularmente, face à especificidade dos mecanismos de verificação da 
regularidade orçamental, financeira e económica subjacente aos processos de despesa pública e 
aos ganhos de eficiência e operacionalidade, no estabelecimento de planos de gestão de 
tesouraria mensais, com períodos de pagamento delimitados temporariamente.  
2. Para o efeito dos números anteriores, considera-se vencida a obrigação com a realização dos 
serviços objeto do contrato. 
3. Em caso de discordância por parte do MO, quanto aos valores indicados nas faturas/recibos, 
deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 
fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 
fatura/recibo corrigida. 
4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas/recibo são pagas 
através de cheque, transferência bancária ou numerário, consoante for mais fácil ao MO.  
5. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos 
adiantamentos por conta dos bens a fornecer devendo refletir a fatura/recibo, os serviços 
efetivamente fornecidos no período a que se refere. 
 
 

Capítulo III 
Penalidades contratuais e resolução 

 
Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 
1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o MO pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 
gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução razoavelmente fixados 
em sede de execução do contrato, até 20% do montante correspondente à prestação mensal 
devida pelo MO, por cada dia útil de atraso ou não cumprimento.  

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços o MO 
pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual.  

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 
importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos 
serviços objecto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respectiva resolução.  
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4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o MO tem em conta, 
nomeadamente, a duração da infracção, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador 
de serviços e as consequências do incumprimento.  

5 ― O MO pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 
pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o MO exija 
uma indemnização pelo dano excedente. 

 
 

Cláusula 12.ª 
Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 
partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 
exigível contornar ou evitar.  

2 ― Podem consƟtuir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham;  
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 
subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 
ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre 
ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 
de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 
sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte.  
5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior.  
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Cláusula 13.ª 
Resolução por parte do contraente público  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave e 
reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 
a) Pelo atraso, total ou parcial, na prestação de serviços objecto do contrato superior a 8 (oito) 
dias ou se o adjudicatário declarar por escrito que o atraso em determinada execução excederá 
esse prazo; 
2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 
adjudicatário e produz efeitos oito dias após a recepção dessa declaração, mas é afastado se o 
adjudicatário cumprir as obrigações em falta nesse prazo e proceder ao pagamento das penas 
pecuniárias correspondentes. 
3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo 
do contrato. 

 
 

Cláusula 14.ª 
Resolução por parte do prestador de serviços  

1 ― Os fundamentos de resolução são os previstos na lei. 
2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 15.ª.  
3 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações 
deste ao abrigo do contrato, com excepção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos 
Contratos Públicos.  

 
 

Capítulo IV 
Resolução de litígios 

 
Cláusula 15.ª 

Foro competente  
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do tribunal administrativo e fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  
 
 

Capítulo V  
Disposições finais 

 
 

Cláusula 16ª 
Seguros 
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1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro de 
acidentes pessoais, de quaisquer riscos de acidentes pessoais sofridos pelo seu pessoal ou por 
pessoal dos seus subcontratados. 
2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 
celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores, devendo o fornecedor 
apresentá-la no prazo de 7 (sete) dias. 

 
 

Cláusula 17.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual  

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP.  

 
 

Cláusula 18.ª 
Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o 
domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

 
 

Cláusula 19.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados.  
 

Cláusula 20.ª 
Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
 

 Ourém, 27 de maio de 2022  

 
O Presidente da Câmara, 

 
 
 

____________________________________ 
(Luís Miguel Albuquerque) 
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ANEXO I 
 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

 

 

 
 



CLAUSULAS TÉCNICAS 

Manutenção de Parcómetros no Concelho de Ourém – Descrição dos Serviços Associados 

1 – INTRODUÇÃO 

O presente documento visa estipular as normas a seguir pelo prestador de serviços nos 
trabalhos de substituição, manutenção e gestão centralizada dos parcómetros do Concelho de 
Ourém que lhe forem entregues, conforme anexo I. 

 

2 – PARCÓMETROS 

Os parcómetros sobre os quais incide a presente aquisição de serviços de manutenção 
preventiva, corretiva e centralização são 27 parcómetros da marca “Parkeon” dos modelos 
Stelilo e Strada, identificados no anexo II ao presente caderno de encargos. 

 

3 – MANUTENÇÃO DOS PARCÓMETROS 

1.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 
ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de 
serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de proceder à manutenção preventiva, nomeadamente efetuando uma visita 
anual para execução de serviço segundo ficha de manutenção do respetivo 
equipamento;  

b) Obrigação de proceder à assistência técnica necessária ao restabelecimento do normal 
funcionamento dos parcómetros, efetuando uma intervenção corretiva identificada 
pelas seguintes formas: 

i) em resultado da visita efetuada, sendo imediatamente restabelecido o 
normal funcionamento do parcómetro; 

ii) em resultado de comunicação por parte do Município de Ourém; 

iii) em resultado da receção de alarmes, via GSM, na centralização disponível; 

c) Obrigação de reparar todos os pedidos no prazo de doze horas contadas dentro do 
horário de expediente. 

d) Obrigação de proceder à instalação e cedência gratuita de componentes dos diversos 
equipamentos, para substituição de outros que venham a incorrer em avaria e seja 
necessário o seu levantamento para posterior reparação, devendo a cedência manter-
se pelo período de reparação do componente avariado. 

e) Obrigação de comunicar ao Município da necessidade de instalação de novos 
componentes, devendo ser justificada a necessidade de substituição. 

f) Obrigação de proceder à instalação dos componentes previstos na alínea anterior, após 
aprovação do Município, devendo entregar a este a peça ou equipamento substituído. 

g) Obrigação de proceder a uma alteração anual de tarifário e, ou horário a todos os 
parcómetros instalados.  

1.2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 
a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 
prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 
à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 



5 – SISTEMA DE GESTÃO CENTRALIZADA 

O Sistema de Gestão Centralizada deverá ser modular e evolutivo, construído em torno dum 
sistema de suporte interno, ao qual estão ligados todos os parcómetros e deverá permitir a 
gestão de todas as operações de estacionamento permitindo o acesso real, via Web, e 
possibilitando a consulta de todos os dados operacionais e financeiros dos parcómetros. A 
informação deverá chegar ao servidor através de um modem GPRS instalado nos parcómetros 
e deve permitir aceder em tempo real a toda a informação dos parcómetros. 

O sistema de controlo centralizado deverá ser constituído por módulos distintos, que processam 
os dados de acordo com as necessidades do operador: 

a) Um módulo que deve admitir supervisionar a base instalada de parcómetros, permitindo o 
seguinte: 

i. classifica-los, pelo menos, por zonas e características técnicas; 

ii. gerir os alarmes que são emitidos pelos parcómetros, saber se estão fora de serviço e 
qual o motivo; 

iii. alarmes de manutenção preventiva, nomeadamente quando o rolo de papel está a 
acabar, o parcómetro deve emitir um alarme que permita solucionar o problema antes 
de o equipamento entrar fora de serviço; 

iv. a administração dos direitos de acesso especiais dos utilizadores que podem aceder ao 
sistema (nome do utilizador, password, funções autorizadas, etc.); 

v. a configuração da rede de parcómetros (parâmetros, agrupamento de parcómetros, 
etc.);  

vi. a vigilância em tempo real do estado dos parcómetros, indicando todas as ações 
ocorridas no parcómetro com funções de classificação e filtro: operações de 
manutenção; recolhas; avisos de substituição de consumíveis; indicadores de ocupação 
e falhas; 

vii. a transmissão dos alarmes pré-selecionados, por SMS, proporcionando informação em 
tempo real ao pessoal de manutenção para a rápida resolução do problema no terreno; 

viii. o Download de informação no parcómetro: tarifa e parâmetros do parcómetro. 

 

b) O módulo seguinte deve permitir gerir a recolhas dos parcómetros, sejam elas de moedas, 
cartão pré-pago, cartão bancário ou de telemóvel, proporcionando o acompanhamento 
contabilístico da base instalada. 

Através deste módulo deve ser possível reconhecer e processar, de forma segura, todos os 
pagamentos eletrónicos, devendo ser possível, ao utilizar esta ferramenta, aceder a informação 
processada e devendo aparecer no monitor a seguinte informação: 

i. Recolhas (efetivo, cartões, telemóvel, etc); 

ii. Situações periódicas; 

iii. Dados básicos das transações, tais como, data, meio de pagamento, tipo de transação, 
dispositivo, duração, montante; 

iv. Dados externos que se podem importar doutros sistemas. 

 

c) O terceiro módulo deve possuir ferramentas de decisão para gestores que ajudem a 
responder às necessidades da atividade periódica de estacionamento. Este módulo deve gerar 
relatórios de quatro tipos (relatórios mensais com os indicadores que devem ajudar os gestores 



dos parcómetros a tomarem as decisões adequadas). Deve também permitir um tratamento 
estatístico da informação recolhida, devendo apresenta-la acompanhada de gráficos, de modo 
a facilitar a sua visualização. Este módulo deve permite detetar as zonas onde a disponibilidade 
dos parcómetros se encontra abaixo da média ou onde a rotação dos veículos não é 
suficientemente elevada. 

O sistema de centralização deve permitir emitir os seguintes relatórios: 

i. Receita por tipo de pagamento, por tipo de utilizador, por zona; 

ii. Dados das recolhas; 

iii. Dados das transações; 

iv. Indicadores para os controladores; 

v. Estatísticas. 

Deste modo, o sistema de controlo centralizado deve ser composto por: 

i. Modem GPRS instalado em cada um dos parcómetros; 

ii. Servidor da Internet; 

iii. Interface Web que permita o acesso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXOS 

 

ANEXO I 

 

Mapa de quantidades 

Item Serviços / Equipamentos Qt 

1 Manutenção e reparação de parcómetros 27 

2 Sistema de gestão centralizada  27 

 

 

ANEXO II 

Parcómetros a manter 

 

 

 

Cidade Marca e Modelo Nº Identificação Localização

1 Ourém Parkeon - Strada 1390198 Av D. Nuno A Pereira - (Largo do Tribunal)

2 Ourém Parkeon - Strada 1389032 Praça Municipio - (Junto ao nº 16)

3 Ourém Parkeon - Strada 1390197 Praça D. Maria II - (Em frente ao municipio)

4 Ourém Parkeon - Stelio 1071551 Largo Prof Egas moniz - (Frente igreja)

5 Ourém Parkeon - Stelio 1071549 Praça republica - (Junto ao nº 33)

6 Ourém Parkeon - Stelio 1071548 Rua afonso gaio - (Por de trás da rodoviária)

7 Ourém Parkeon - Stelio 1071550 Rua gago coutinho - ( Frente ao nº 12)

8 Ourém Parkeon - Stelio 1071547 Rua alexandre herculano - (Junto ao nº 11)

9 Ourém Parkeon - Stelio 1219125 Rua Dr. Agostinho barroso gonçalves - (Junto ao nº 33)

10 Ourém Parkeon - Stelio 1219126 Rua Dr. Carlos vaz faria almeida - (Junto ao nº 9) 

11 Fátima Parkeon - Stelio 1071539 Rua Jacinta Marto (em frente ao Colégio Coração de Maria)

12 Fátima Parkeon - Stelio 1071540 Rua Jacinta Marto (em frente ao Hotel 4 estações)

13 Fátima Parkeon - Stelio 1071546 Rua Jacinta Marto (em frente ao Museu de Cera)

14 Fátima Parkeon - Stelio 1071538 Praça Padre Kondor (em frente ao Verbo Divino)

15 Fátima Parkeon - Stelio 1077865 Rua João Paulo II (em frente ao Hotel Fátima)

16 Fátima Parkeon - Stelio 1077732 Rua João Paulo II (em frente ao Hotel 3 Patorinhos)

17 Fátima Parkeon - Stelio 1061645 Rua João Paulo II (em frente ao Hotel Aleluia)

18 Fátima Parkeon - Stelio 1071536 Rua Francisco Marto (em frente ao Hotel Santo Amaro, lado direito da rua)

19 Fátima Parkeon - Stelio 1071537 Rua Francisco Marto (em frente ao Hotel Santo Amaro, lado esquerdo da rua)

20 Fátima Parkeon - Stelio 1071541 Rua Francisco Marto (em frente ao Restaurante Adega Funda)

21 Fátima Parkeon - Stelio 1071542 Rua Rainha Santa Isabel ( em frente ao Hotel Cinquentenário)

22 Fátima Parkeon - Stelio 1071543 Rua Francisco Marto (em frente ao Hotel Alecrim)

23 Fátima Parkeon - Stelio 1071545 Rua Santa Isabel (em frente a Livraria Verdade e Vida)

24 Fátima Parkeon - Stelio 1071544 Rua Francisco Marto (em frente a Pastelaria Milano)

25 Fátima Parkeon - Stelio 1071064 Rua Cónego Nunes Formigão (em frente ao Hotel Estrela Fátima)

26 Fátima Parkeon - Stelio 1077866 Rua Cónego Nunes Formigão (em frente aos Correios)

27 Fátima Parkeon - Stelio 1077875 Rua Cónego Nunes Formigão (em frente ao Hotel Cruz Alta)
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